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RESUMO

As doenças cardiovasculares têm sido 
consideradas um grande problema de saúde 
pública, causando grandes demandas e elevados 
custos na assistência médica hospitalar. Percebe-
se, neste estudo, fatores de risco cardiovasculares 
em instrutores de tiro da Brigada Militar. A 
pesquisa, de caráter transversal, foi realizada por 
entrevista estruturada, avaliação hemodinâmica 
e exames laboratoriais conforme a VI Diretriz 
Brasileira de Hipertensão. Na análise dos dados, 
utilizou-se teste estatístico por meio do Programa 
SPSS (Pacote Estatístico para as Ciências 
Sociais) considerando-se o p<0,05. O grupo foi 
constituído de 22 policiais militares instrutores 
de tiro, sendo predominante o sexo masculino. 
Houve a prevalência dos seguintes fatores de risco 
cardiovasculares: glicemia 3 (13,6%), colesterol 
total 8 (36,4%), índice de massa corporal total 20 
(90,9%), low density lipoprotein 17 (77,3%), high 

density lipoprotein 7 (31,8%), álcool 15 (68,9%), 
tabagismo 2 (9,1%), pressão arterial sistólica 9 
(41,0%), pressão arterial diastólica 6 (27,3%), nível 
de atividade física 9 (41,0%). Os dados chamam 
a atenção por se tratarem, principalmente, 
de profi ssionais da segurança pública, para o 
atendimento da sociedade.

Palavras-chave: Fatores de Risco; Doenças 
Cardiovasculares; Policiais.

ABSTRACT

Cardiovascular diseases have been considered 
a major public health problem, causing great 
demands and high costs in hospital care. It can 
be seen in this study, risk factors of coronary 
in the Military Brigade shooting instructors. 
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The research, transversal, was carried out by 
structured interview, hemodynamic evaluation and 
laboratory tests as the VI Brazilian Guidelines on 
Hypertension. Data analysis, we used statistical 
tests using the SPSS program (Statistical Package 
for the Social Sciences) considering p <0.05. The 
group was made up of 22 military Police offi  cers 
shootingin structors, predominantly male. There 
was the prevalence of the following coronary risk 
factors: glucose 3 (13.6%), total cholesterol 8 
(36.4%), body mass index 20 (90.9%), low density 
lipoprotein 17 (77.3%), high density lipoprotein 7 
(31,8%), alcohol 15 (68.9%), tobacco 2 (9.1%), 
blood pressure systemic 9 (41.0%), blood 
pressure diastolic 6 (27.3%), physical activity level 
9 (41.0%). The data draw attention because they 
deal primarily of public safety professionals, in 
order to serve the society.

Keywords: Risk Factors; Cardiovascular 
Diseases; Police.

INTRODUÇÃO

As doenças cardiovasculares (DCVs) são 
consideradas patologias que ocasionam problemas 
de saúde pública não só em nosso meio, sendo 
responsáveis por elevado índice de agravos à 
saúde,  representando um importante problema 
de saúde pública, devido à sua complexidade e 
magnitude. Tais doenças vêm aumentando os 
custos na assistência médica hospitalar, bem 
como o índice de mortalidade1. 

Dados do Sistema Único de Saúde (SUS) 
apontam que as doenças cardiovasculares 
como a principal causa de morbidade a partir 
de 39 anos de idade em 2012 representaram 
20,95% de 1.004.004 internações2. As doenças 
cardiovasculares também são consideradas as 
principais causas de mortalidade aos 39 anos 
de idade, correspondendo a 641.424 óbitos, 
representando 30,84% dos óbitos registrados no 
sistema de informações1,2.

Nesse sentido, torna-se necessário 
reconhecer a importância desse problema 
de saúde pública por meio dos fatores que 
aumentam os riscos para a população. Assim 
sendo, os fatores de riscos modifi cáveis e os 
não modifi cáveis correspondem a indicadores de 
extrema signifi cância para o estabelecimento de 

medidas preventivas e promocionais em saúde. A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) classifi ca 
os fatores de risco em dois grupos: um deles 
relacionado ao indivíduo e o outro ao ambiente. 
O primeiro grupo de fatores de risco subdivide-se 
em: idade, sexo, escolaridade, herança genética; 
associados ao estilo de vida: tabagismo, dieta 
inadequada e sedentarismo; e intermediários ou 
biológicos: hipertensão arterial sistêmica (HAS), 
obesidade e hipercolesterolemia. No segundo 
grupo, estão: condições socioeconômicas, 
culturais, ambientais e de urbanização3-5.

A percepção de risco depende de uma 
multiplicidade dos fatores, tais como: o contexto e 
a inserção da pessoa em um determinado evento, 
a função ocupada em determinado espaço social, 
os aspectos culturais, a personalidade, a história 
de vida, as características pessoais, a pressão e/
ou demandas do ambiente. Conhecer os grupos 
populacionais ou profi ssionais são fundamentais 
para a construção de estratégias de intervenção 
sobre o problema6. Conforme a natureza das 
atividades realizadas, a sobrecarga de trabalho, 
as relações internas e externas à corporação, que 
se fundamenta na hierarquia militar, cuja disciplina 
caracteriza-se pela rigidez, constituem fatores 
peculiares que combinam os riscos inerentes à 
profi ssão ao estilo de vida, contribuindo para a 
exposição de policiais militares aos mais variados 
agravos de saúde.

Os policiais militares constituem uma 
categoria profi ssional com uma atividade 
ocupacional mais exposta aos riscos e fatores de 
doenças físicas e mentais, pelo tipo de trabalho 
relacionado ao seu exercício, com possibilidade 
de uma reduzida qualidade de vida vulnerável às 
DCVs, apontadas como superiores em relação a 
outras categorias profi ssionais7.

Na função mais específi ca dos instrutores de 
tiro, esses profi ssionais desempenham atividades 
laborativas em um contexto de exigências físicas, 
cognitivas e emocionais, bem como implicam a 
exposição de riscos químicos, físicos, biológicos e 
ambientais nas linhas de tiro8.

Identifi car os fatores relacionados ao 
ambiente e todas as atividades de tiro constitui 
uma forma promocional para o planejamento de 
políticas na organização de estratégias preventivas 
mais efi cazes. Observa-se uma carência de 
estudos sobre fatores de riscos cardiovasculares 
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com instrutores de tiro e policiais militares em 
geral.

Dessa forma, acredita-se que o conhecimento 
acerca de fatores de risco para doenças 
cardiovasculares pode alertar trabalhadores 
militares para a importância da prevenção de saúde 
e melhora na qualidade de vida, auxiliando na 
redução de ocorrência de complicações evitáveis. 
Desse modo, essa classe de profi ssional necessita 
gozar de boa saúde para atuar de forma satisfatória 
dentro da sociedade em sua atividade fi m.

Portanto, a relevância desta pesquisa para 
a enfermagem dá-se no fato de que, ao conhecer 
as causas das doenças cardiovasculares nos 
policiais militares, conseguimos constatar 
elementos importantes para a preposição de 
ações direcionadas à promoção da saúde destes 
profi ssionais, as quais podem atenuar os fatores 
de riscos das doenças cardiovasculares, causando 
um impacto positivo na saúde. O presente estudo 
teve como objetivo identifi car os fatores de 
risco cardiovasculares, estratifi cado pelo perfi l 
profi ssional de instrutores de tiro da Polícia Militar 
do Rio Grande do Sul. 

MÉTODOS

Caracterização, população e local do estudo

Trata-se de estudo transversal, realizado 
no período de abril a agosto de 2014, com 
22 instrutores policiais militares que foram 
capacitados e ofi cializados como instrutores 
de tiro, na Polícia Militar do Rio Grande do 
Sul. Realizada a apresentação do estudo aos 
participantes nas áreas de instrução de tiro, no 
Centro de Material Bélico da Polícia Militar, foram 
incluídos no estudo instrutores de tiro, de ambos 
os sexos, com condições de realizar os exames, 
no turno da manhã, na Formação Sanitária 
Regimental, conforme descrito a seguir. Ainda, 
foram excluídos os instrutores e/ou docentes de tiro 
que não faziam parte do corpo de professores da 
Academia de Polícia ou que estivessem afastados 
e/ou de licenças. Também foram considerados 
excludentes os instrutores que não fi nalizaram a 
coleta dos dados.

O campo de estudo foi realizado nas linhas 
de tiro da Polícia Militar do estado do Rio Grande 
do Sul.

O estudo foi dividido em quatro fases. 
Na primeira fase, foi realizada a assinatura do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), conforme a Resolução nº 4669, seguindo 
os preceitos legais da ética. Na segunda, foram 
realizadas as coletas dos dados hemodinâmicos 
(pressão arterial de repouso, frequência cardíaca 
de repouso). Na terceira, foi realizada a coleta de 
sangue para a quantifi cação dos níveis plasmáticos 
de colesterol total, HDL-colesterol, LDL-colesterol, 
triglicerídeos e glicose. Na quarta, foi avaliado o 
nível de atividade física, utilizando o Questionário 
Internacional de Atividade Física - versão curta 
(International Physical Activity Questionnaire, 
IPAQ - versão 8)10.

Análise estatística

Foi realizada a análise descritiva dos dados, 
desenvolvido por procedimentos descritivos 
(medidas de tendência central e dispersão), e o 
teste não paramétrica correlação de Spearman, 
considerando-se o p<0,05, no programa estatístico 
Statiscal Package for Social Sciences (SPSS - 
Pacote Estatístico para as Ciências Sociais) for 

Windows, versão 20. Os dados são mostrados 
como mediana, obtida com base no cálculo de 
quartis e valores percentuais para as variáveis 
paramétricas e não paramétricas11,12.

Questões éticas

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa do Centro Universitário - Unilasalle, 
conforme a Resolução nº 4669, segundo o Parecer 
Consubstanciado nº 506.81, de 18/12/2013. Todos 
os indivíduos que fi zeram parte do estudo foram 
informados sobre os objetivos da pesquisa e 
seus direitos como participantes, voluntariamente 
assinaram o TCLE.

RESULTADOS

Através da entrevista estruturada, delineou-
se o perfi l dos participantes, descritos conforme a 
Tabela 1.
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Tabela 1. Perfi l Profi ssional dos participantes (n=22)

* Quantidade total de horas por dia na linha de tiro

** Quantidade total de horas por semana na linha de 
tiro

Neste estudo, o sexo masculino foi 
predominante com 21 sujeitos (95,5%), enquanto 
do sexo feminino apenas um (4,5%), por ser uma 
profi ssão exercida prevalentemente por homens, 
com uma mediana de 41 anos, e no tempo de 
atuação de 7 anos como instrutor de tiro policial 
militar.

Há um número maior no posto de capitães 
(68,2%), devido aos dois últimos cursos de 
formação ter maior número de ingressantes 
neste posto hierárquico. Cronologicamente, 
permanecem no local durante 6 horas por dia e 21 
horas semanais.

Esses policiais militares não permanecem o 
total de sua jornada de trabalho neste local. Além 
de serem instrutores de tiro, eles exercem as mais 
variadas funções dentro da corporação, tais como: 
policiamento, comandantes de companhias, 
pelotões, entre outras atividades de suas 40 horas 
semanais, de acordo com a Lei Complementar nº 
10.999/97, dos Servidores Públicos do Estado do 
Rio Grande do Sul13 e NI nº 0033.2, de 13 de junho 
de 2013, do Estado Maior da Brigada Militar14.

A partir das análises obtidas das variáveis 
bioquímicas e hemodinâmicas, o nível de atividade 
física, os hábitos de tabagismo e a ingestão de 
álcool dos participantes foram descritas conforme 
a Tabela 2.

Tabela 2. Classifi cação dos indicadores de saúde 
cardiovascular (n=22)

Fonte: Sociedade Brasileira de Cardiologia15

International Physical Activity Questionnaire, IPAQ10

Nos parâmetros dos dados bioquímicos 
dos sujeitos participantes do estudo, nota-se 
os seguintes resultados alterados de maior 
relevância: 8 (36,4%) com colesterol total >200mg/
dL e 17 (77,3%) com LDL ≥100mg/dL. Nos dados 
hemodinâmicos, foram verifi cados que a PAS 
estava superior a ≥140 mmHg, de 9 sujeitos 
(41,0%) de classifi cação pressórica de limítrofe 
até de hipertensão de estágio 1, e a PAD acima 
de 90 mmHg. Quanto aos valores de medidas 
antropométrica, no IMC, 20 (90,9%) sujeitos 
estavam com elevada prevalência de sobrepeso. 
Quanto aos fatores comportamentais e ao nível 
de atividade física, 15 (68%) fazem uso de bebida 
alcoólica e 9 (41%) são insufi cientemente ativos.

DISCUSSÃO

A maioria dos estados brasileiros, em suas 
polícias, passou a admitir as mulheres em seus 
quadros a partir dos anos 80. Na Brigada Militar do 
Rio Grande do Sul, as mulheres foram incluídas 
no ano de 1985, quando entraram as primeiras 
ofi ciais do sexo feminino com formação de nível 
superior16.

Um estudo recente, em 2011, sobre a história 
da inserção das mulheres na atividade policial 
realizou o levantamento por gênero: mulheres 
2.367 (9,79%) e homens 21.806 (90,21%)16. Em 
outro estudo com 68 policiais militares, os dados 
vem de encontro com os da presente pesquisa, 
observando-se uma amostra predominantemente 
masculina, correspondente a 91% (62) dos 
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voluntários participantes e apenas 9% (6) da 
amostra sendo representados pelas mulheres17.

Dessa forma, é observado no perfi l dos 
participantes do presente estudo que o maior 
índice encontrado foi de homens na atividade 
de instrução: 21 policiais são do sexo masculino 
e há somente uma mulher. Tal quadro refl ete a 

hegemonia masculina nos serviços militares em 

geral, que tem apresentado mudanças com os 

avanços da sociedade moderna. Em consonância 

a isso, as mulheres passaram a buscar seus 

espaços e estão em crescente ascensão em vários 

campos de trabalho que antes eram destinados 

exclusivamente para homens, inclusive dentro do 

serviço militar18.

Encontram-se neste estudo: ofi ciais 

superiores: 1 Tenente-Coronel, 4 Majores; ofi ciais 

intermediários: 15 Capitães; e ofi ciais subalternos: 

2 Tenentes.

Dentre os resultados desse grupo de policiais, 

as variáveis bioquímicas demonstram o estado de 

saúde dos participantes com maior preocupação: 

3 sujeitos com glicemia ≥100mg/dL, 8 sujeitos 

do grupo estão com colesterol total ≥200mg/

dL, principalmente, 17 (77,3%) policiais com o 

LDL ≥100mg/dL. Essas alterações podem levar 

esses sujeitos a terem complicações de saúde, 

com riscos de acarretar doenças como acidente 

vascular cerebral, infarto agudo do miocárdio, 

tomando como base comparativa os valores 

normais da V Diretriz da Sociedade Brasileira de 

Dislipidemias e Prevenção da Arterosclerose19.

Outros autores20 afi rmam que os constantes 

riscos a que o policial militar se expõe em função 

do exercício da sua profi ssão levam-no, também, 

a sentir medo por si próprio e por sua família. Esse 

medo é uma forma de defesa do corpo e do espírito 

dos que vivem sempre alerta aos perigos. No 

entanto, quando o estado de tensão e o desgaste 

físico e emocional são constantes, eles podem 

gerar diversos prejuízos à saúde e à qualidade de 

vida, dentre eles, o estresse e sofrimento psíquico. 

Os policiais militares estão expostos a diversos 

fatores cardiovasculares, comuns à população 

em geral, como a inatividade física, dislipidemias, 

tabagismo, excesso de peso e, de modo especial, 

a obesidade17.

Uma pesquisa realizada em um grupo de 

116 policiais identifi cou a presença de dislipidemia 

em 54,05% do total da amostra analisadas, 

prevalentes no sexo masculino21. Em outro estudo 

com grupo de policiais, foi verifi cado a presença de 

dislipidemia em 39%, especifi camente o colesterol 

foi encontrado elevado em 28% dos policiais 

analisados22.

No setor privado, o trabalhador conta, na 

maioria das vezes, com a disponibilização de 

refeitórios para a realização de suas refeições. 

Para os servidores militares, existe uma 

diferenciação das condições para alimentação, 

recebem etapa de alimentação, com base na Nota 

de Instrução Administrativa nº 013.2, publicada 

no Boletim Geral da BM de 2013, na qual utilizam 

essa estrutura de condições ao acesso para 

compra das refeições em restaurantes, lancherias, 

fast-foods e supermercados, pois não são mais 

disponibilizados refeitórios (estrutura de rancho) 

nos quartéis23. Além disso, podem alimentar-se de 

formas inadequadas nos turnos de trabalho17, que 

podem perdurar por anos ou por toda a carreira na 

polícia. Verifi ca-se uma similaridade de condições 

de alimentação, sendo observado que a maioria 

dos policiais apresentou uma alta porcentagem de 

gordura corporal23.

As mudanças antropométricas relacionadas 

à obesidade representam um problema de saúde 

entre os ofi ciais, porque o excesso de gordura 

corporal é um fator de risco para doenças 

cardiovasculares que afetam o desempenho no 

trabalho24.

Outros autores relatam que as gorduras 

saturadas aumentam o risco de aterosclerose, pois 

os ácidos graxos que compõem essas gorduras 

são o resultado do processo de industrialização 

dos alimentos pela hidrogenização de óleos 

vegetais. Como consequência da ingestão 

excessiva, há a elevação dos níveis sanguíneos 

de LDL-colesterol e redução do HDL-colesterol, 

tornando-se prejudiciais à saúde e aumentando o 

risco de aterosclerose25.

Este estudo identifi cou que, entre os 

observados, somente dois sujeitos estão dentro 

dos valores de peso normal, considerado até 

24,99 Kg/m², 14 (63,63%) encontram-se acima do 

peso (25 a 29,99 Kg/m²) e 6 (27,27%) estão com 

obesidade tipo Grau I (30 a 34,9 Kg/m²). Nesse 

sentido, conforme a classifi cação da Sociedade 

Brasileira de Cardiologia (SBC)15, totaliza-se 20 

(90,90%) indivíduos acima dos níveis considerados 

saudáveis. Esse aspecto levantado no estudo 
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pode ser um fator infl uenciável na prevalência da 

hipertensão observada nesses policiais.

Dentre os parâmetros antropométricos, 

os resultados encontrados corroboram com 

a literatura, sabendo-se que o sobrepeso e a 

obesidade, principalmente abdominal, auxiliam 

para o surgimento de fatores de risco, como 

a hipertensão arterial e as dislipidemias. Isso 

merece destaque, pois, segundo o Ministério da 

Saúde26, o tratamento da obesidade auxilia na 

redução da glicemia, da pressão arterial e melhora 

dos níveis lipídicos. Tal achado supera os dados 

de um estudo que observou uma proporção de 

sobrepeso de 35,7% e obesidade de 17,7%, entre 

profi ssionais de saúde da cidade de Teresina, no 

estado do Piauí27.

Os resultados da investigação realizada, 

na Carolina do Norte, Estados Unidos (Charlotte 

Mecklenburg Police Department), indicaram que 

anos de serviço policial contribuíram para os 

aumentos de composição corporal. Observou-se 

aumentos signifi cativos na massa corporal total, 

porcentagem de gordura e massa gorda após uma 

década de trabalho policial24.

Dados levantados na polícia fi nlandesa 

indicaram um aumento no corpo, peso e 

circunferência da cintura, visto ao longo de 15 

anos de trabalho de polícia28.

Em uma pesquisa realizada com militares 

do Rio de Janeiro, levantou-se valores quanto 

ao estado nutricional, com uma prevalência do 

excesso de peso/conjunto de obesidade de 36%, 

e a prevalência de obesidade de 8%, com IMC 

médio de 24,3Kg/m². Ainda, os sujeitos avaliados 

na pesquisa apresentaram uma hipertensão em 

22%, entre os indivíduos obesos. A prevalência 

foi o dobro da verifi cada entre os indivíduos com 

excesso de peso29.

Em um estudo realizado, evidenciou-se que 

a idade mais avançada e um IMC maior aumentam 

as chances de Hipertensão Arterial Sistêmica 

(HAS) e Diabetes Mellitus (DM). Essas doenças 

são componentes importantes da Síndrome 

Metabólica (SM)4.

Em um estudo, foi relacionada à análise 

conjunta dos fatores de risco, tendo como 

instrumentos as informações de fácil obtenção, 

níveis pressóricos e tratamento de hipertensão 

arterial, nível socioeconômico, tabagismo, IMC e 

antecedente familiar de DM, prediz a possibilidade 

de eventos cardiovasculares, de maneira tão 

efi caz quanto testes laboratoriais invasivos, 

baseados em valores pré-estabelecidos. Esses 

resultados indicam que as implementações de 

medidas preventivas poderiam ser mais efi cazes 

e de menores custos para a saúde30.

No presente estudo, os dados de prevalência 

de hipertensão podem ter sido infl uenciados pelo 

tipo de atividade realizada por estes profi ssionais, 

como a exposição mais intensa ao estresse físico 

e mental e alteração do ritmo circadiano, em que 

alguns executam uma jornada de trabalho de 24 

horas. Alguns autores referem uma estreita relação 

entre estresse e elevação dos níveis pressóricos31. 

Dessa forma, a rotina de trabalho e, também, 

os hábitos adotados podem ser considerados 

componentes signifi cativos para desencadear o 

surgimento da hipertensão arterial32.

Outros autores33 relatam que a elevação na 

pressão arterial sistólica aumenta as necessidades 

do metabolismo cardíaco e predispõe à hipertrofi a 

ventricular esquerda (HVE) e insufi ciência 

cardíaca33.

Registros da SBC15 referem que a adoção 

do estilo de vida ativa, alimentação saudável 

e vida livre do tabaco são recomendadas para 

todas as pessoas, independente do nível do 

risco cardiovascular. Intervenções sobre o estilo 

de vida são fortemente recomendados para 

o risco coronariano médio (segundo o escore 

Framingham, entre 10 e 20%), incluindo sempre 

a cessação do tabagismo. No presente estudo, 

é observado que, dos 22 sujeitos, dois policiais 

informaram ser fumantes (9,1%).

A fumaça do cigarro aumenta o processo 

infl amatório, a trombose e a oxidação do LDL-

colesterol. O estresse oxidativo, mediado 

pelos radicais livres liberados diretamente da 

fumaça do cigarro, é um mecanismo potencial 

para desencadear o processo aterotrombótico. 

Os fumantes apresentam redução dos níveis 

sanguíneos de HDL-colesterol, elevação do 

LDL-colesterol e triglicérides, havendo também 

a elevação da frequência cardíaca. O tabagismo 

provoca um consumo elevado de oxigênio pelo 

músculo cardíaco e diminui a oferta de oxigênio 

para o metabolismo celular34.

Quanto à ingestão de bebida alcoólica, 

do total dos 22 sujeitos, 15 responderam ingerir 
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bebida alcoólica (68,2%): 7 ingerem bebida 
alcoólica uma vez por semana (31,2%); 5 duas 
vezes por semana (22,7%); 2 até cinco vezes por 
semana (9,2%); e 1 três vezes por semana (4,5%).

Dos resultados pesquisados com ofi ciais 

da BM, em um grupo de 185 ofi ciais, 158 (85,4%) 

não apresentaram problemas com alcoolismo, 

8 ofi ciais (4,3%) foram considerados suspeitos 

de serem alcoolistas e 19 ofi ciais (10,3%) foram 

diagnosticados como alcoolistas. Torna-se 

fundamental ressaltar que o alcoolismo é uma 

força que transcende aos limites impostos pela 

geografi a e os níveis culturais e socioeconômicos, 

e que está presente também nas forças policiais. 

Os índices de ingestão de bebida alcoólica e 

alcoolismo vêm mostrando dados importantes 

referentes a fatores de riscos modifi cáveis 

comportamentais nos quais podem ser realizadas 

medidas preventivas junto aos policiais35.

Reduzir o consumo de álcool em quantidade 

maior do que três doses por dia (210 gr/semana) 

consiste em um fator de risco independente. 

Episódios hipertensivos são detectados em até 

50% dos alcoolistas crônicos, tendo ainda outro 

fator que aumenta o risco coronariano que é a 

associação ao fumo. O abuso do álcool é uma 

causa comum da hipertensão reversível25. Da 

mesma forma, abster-se do fumo é fundamental no 

controle da hipertensão, pois, com a associação 

ao fumo, a hipertensão aumenta o risco 

cardiovascular. O tabagismo prejudica os efeitos 

dos medicamentos anti-hipertensivos, quando se 

trata dos betabloqueadores25.

Conforme registro da SBC, a ingestão de 

álcool por períodos prolongados de tempo pode 

aumentar a pressão arterial, a variabilidade 

pressórica e a mortalidade cardiovascular. Ainda, 

relata que, em populações brasileiras, o consumo 

excessivo de álcool se associa com a ocorrência de 

HAS, de forma independente das características 

demográfi cas15.

De acordo com a SBC, os fatores de riscos 

mais evidentes são: tabagismo, hipertensão, 

DM, obesidade e dislipidemias. O aumento do 

IMC também foi associado à prevalência elevada 

de HAS, Hipertrigliceridemia e HDL-colesterol 

baixo4,15.

No parâmetro do nível de atividade física, 

observa-se que, no grupo dos 22 sujeitos, 9 

indivíduos são insufi cientemente ativos (41%) 

e 5 indivíduos responderam não realizar 

nenhuma atividade física. A atividade física é 

considerada, entre outros fatores, um importante 

elemento na promoção de saúde e qualidade 

de vida da população. Além disso, um melhor 

condicionamento físico possibilita suportar com 

mais efi ciência as situações de estresse inatas à 

atividade militar36.

Em estudo referente a riscos cardiovasculares 

em policiais militares do Rio Grande do Sul, 

em uma amostra de 112 policiais, 36,11% 

apresentaram hipertensão arterial7, percentual 

próximo ao encontrado na população geral 

brasileira, que é de cerca de 30%15. Dada a uma 

prevalência de fatores de riscos cardiovasculares, 

encontrado entre os instrutores de tiro, pode-se 

supor que alguns desses fatores de risco possam 

progressivamente aumentar se esses profi ssionais 

não alterarem seu estilo de vida e controlarem o 

peso corpóreo, já que o envelhecimento é uma 

variável não modifi cável.

O sedentarismo ou a falta de atividade física, 

juntamente com o tabagismo e a alimentação 

inadequada, é fator de risco associado ao 

estilo de vida, o que pressupõe aumento 

substancial no risco de desenvolver e agravar 

várias doenças, principalmente as de natureza 

crônico-degenerativa, como cardiopatias, câncer, 

hipertensão, DM e obesidade37.

Os aspectos comportamentais, como a 

vida sedentária, estariam aumentando o risco 

de hipertensão arterial em 35%, reduzindo este 

percentual através da prática regular de exercícios 

físicos38.

Na população de policiais instrutores 

do presente estudo, os dados dos níveis de 

irregularidade física (sedentarismo) surpreendem, 

pois 90,9% já apresentam sobrepeso e/

ou obesidade Grau I15, uma vez que esses 

profi ssionais estão expostos, constantemente, a 

demandas da atividade policial e deveriam realizar 

o condicionamento físico por conta das exigências 

da profi ssão. 

Embora para o ingresso na área da 

segurança pública seja exigido pré-requisitos 

elevados, como padrões de aptidão física e boa 

saúde, atualmente as exigências do trabalho da 

polícia não permitem que os policiais mantenham 

a sua condição física, tendendo a deteriorar-se ao 

longo do tempo22.
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O declínio da aptidão física entre policiais 
é principalmente devido a uma queda geral de 
atividade física ao longo de suas carreiras. Uma 
consequência da diminuição da atividade física 
aumenta a massa corporal e, também, o risco de 
desenvolver problemas de saúde. Outro fator que 
pode ser relacionado ao baixo nível de atividade 
física para o Policial é a própria trabalho policial, 
que é considerado uma atividade extremamente 
estressante, que provoca uma sobrecarga física 
resultante de longas horas de trabalho, muitas 
vezes noturno ou por longos períodos em posição 
ortostática23,39. As exigências físicas do trabalho 
policial são muitas vezes inadequadas para a 
manutenção da aptidão física, consequentemente 
há um baixo nível de atividade física entre policiais23.

A inatividade física é considerada um fator de 
risco para doença coronariana. Em comparação 
com “regularmente” e “moderadamente”, 
“pessoas ativas” e “sedentários” são duas vezes 
mais propensos a sofrer um ataque cardíaco, 
independente de outros fatores de risco40.

Os benefícios proporcionados pela prática 
regular de atividade física são evidentes, física, 
psicológica e socialmente. Acredita-se nessa 
prática como uma das formas de restaurar a 
saúde dos efeitos nocivos da rotina estressante 
do trabalho, tornando-a um componente essencial 
para estabelecer uma situação ideal de saúde, 
consequentemente, da qualidade de vida41.

Os índices aqui encontrados indicam 
grupo com idade mediana de 41 anos. 20 deles 
demonstraram um aumento do sobrepeso, 
obesidade Tipo Grau I15, dados que possam ser 
determinantes da elevação da pressão arterial, 
e, ainda, foi observado pouca atividade física 
de alguns policiais. Dessa forma, aponta-se a 
necessidade de programas que incluam medidas 
preventivas e educativas contínuas voltadas 
para a promoção de um estilo de vida mais ativo, 
baseado na prática regular de atividade física, 
uma vez que foram encontrados policiais militares 
insufi cientemente ativos.

Tais medidas podem contribuir para melhorar 

a composição corporal, da distribuição de gordura 

corporal e dos níveis pressóricos dos policiais 

diagnosticados com excesso de peso. Apesar 

das limitações, este estudo forneceu informações 

sobre fatores de risco cardiovascular deste 

grupo estudado. Além disso, a identifi cação dos 

fatores de risco modifi cáveis e não modifi cáveis 

são também necessárias para promover controle 

adequado do peso corporal, de forma a minimizar 

os efeitos prejudiciais que a falta de atividade 

física e a obesidade possam causar na qualidade 

de vida durante este e em outros estágios de vida 

dos policiais.

Considerando algumas limitações que 

devem ser listadas, encontra-se: a) a utilização 

de delineamento transversal que difi culta a 

discussão sobre causa e efeito; e b) os resultados 

que representam apenas um grupo específi co de 

polícia militar da cidade de Porto Alegre, atuantes 

como instrutores de tiro no Centro de Material 

Bélico da Brigada Militar. No entanto, é necessário 

coletar dados de outras unidades policiais, a fi m 

de verifi car a s características e necessidades da 

população em questão. O IPAQ utilizado para 

avaliar os níveis de atividade física é propenso ao 

viés de lembranças, pois depende de recordação 

da memória.

CONCLUSÃO

Os resultados do presente estudo chamam 

atenção por se tratar, principalmente de profi ssionais 

da segurança pública, cujas funções de trabalho 

requerem estar diuturnamente preparados para 

o atendimento do policiamento ostensivo nas 

demandas da sociedade. Em resumo, pode-se 

concluir que o perfi l desta população encontra-

se com uma predisposição aos fatores de riscos 

cardiovasculares. Estes resultados podem auxiliar 

no reconhecimento de que a promoção da saúde 

cardiovascular continua sendo precária na área da 

segurança pública.
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